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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA o 8 lo? 

Ofício n 0 0164/APrT/2008 

Fortaleza. 09 de outubro de 2008 

Senhor Deputado, 

Cumpnmentando-o, encanunho a Vossa Excelência o 
Proieto de Lei que trata da instituição, no âmbito do Mimsténo Púbhco do Estado do 
Ceará, da Gratificação de Representação de Gabinete, a fim de que seja examinado por 
essa Augusta Casa, possibilitando o desencadear do processo legislativo 

O enseto é propicio para renovar ao emmente Deputado os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração 

3 ^ -
MARIA OO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PfNTO 
Procuradora-Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Fortaleza-CE 

O Ministéno Público é instituição permanente, essencial à ftinçào junsdicional do Estado, mcumbmdo-lhe a defesa da ordem 
jundica, do regime demoertneo e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art 127) 



MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N 0 , DE DE DE 2008 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PUBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ, A GRATIFICAÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO DE GABINETE E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

A r t I o A Gratificação de Representação de Gabinete e a retribuição de serviço pelo 
exercício de atmdade funcional em gabinete ou órgão de assessoramento tecmco 

§1° A Gratificação de Representação de Gabinete poderá ser concedida a servidores 
do Quadro de Pessoal Efetivo e Permanente do Mimsténo Público do Estado do Ceara, ou a 
servidores cedidos de outros órgãos públicos, com exercício em gabinete ou órgão de 
assessoramento tecmco 

§2° Para fins desta Lei, considera-se gabinete os órgãos de execução ou 
assessoramento vinculados diretamente à Adnumstração Supenor, bem como aqueles 
resultantes de desconcentração das atividades que lhes são merentes 

§3° Além dos órgãos de assessoramento defimdos em lei na estrutura administrativa 
do Mimsténo Público do Estado do Ceará, consideram-se órgãos de assessoramento técnico, 
para fins desta lei, aqueles destmados à produção e formulação de políticas institucionais, 
que propiciem o aperfeiçoamento das atividades-fim e atividades-meio do Ministéno 
Público, instituídos por ato do Procurador-Geral de Justiça 

§4° A gratificação de que trata esta Lei poderá ser concedida aos servidores dos 
órgãos de execução de 1° Grau, considerando-se> cumulativamente, a complexidade e 
especialização das atividades 

A r t 2o A Gratificação pela Representação de Gabinete quando concedida em razão 
de exercício em gabinete será devida no valor de R$ 2 000,00 (dois mil reais) e quando 
concedida em razão de exercício em órgão de assessoramento técmco será devida no valor de 
R$ 1 500,00 (hum mil e quinhentos reais) 

A r t 3o Ato interno do Procurador-Geral de Justiça disciplinará as condições de 
concessão da Gratificação de Representação de Gabinete, ficando sujeita a indicação de seus 
respectivos titulares, quando concedida em razão do exercício em gabinete 

Paragrafo único A gratificação de que trata o caput deste artigo somente poderá ser 
concedida ate o limite de uma gratificação por umdade de gabinete ou lotação 



MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
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A r t 4 o A gratificação de que trata esta lei não será concedida a servidor ocupante de 
cargo comissionado, exclusivamente ou não, nem será percebida cumulativamente com 
outras de mesma espécie 

A r t 5o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações 
orçamentanas consignadas a Procuradona Geral de Justiça 

A r t 6o A implementação do disposto nesta Lei observara o previsto no art 169 da 
Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio de 
2000 

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contráno 
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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI QUE INSTITUIU, NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO 
PUBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, A GRATIFICAÇÃO POR REPRESENTAÇÃO DE 

GABINETE 

Ao Mimsténo Publico, enquanto função essencial à administração da justiça, foi 
garantida autonomia administrativa e funcional, podendo praticar atos própnos de gestão, 
incluindo-se a iniciativa legislativa de dimensionar sua estrutura e remuneração de seus agentes e 
servidores, para propiciar a desincumbência de seus misteres 

No âmbito da politica remuneratóno do Estado do Ceara, mais precisamente na Lei 
Estatutána de Regência de seus Servidores, há previsão expressa de gratificação de 
representação de gabinete, que, a ngor, podena ser estendida aos servidores do Mimsténo 
Publico, em decorrência do que dispõe a Lei 14 043/2007 

Porem, primando pela autonomia administrativa que alude o art 127, §2°, da Constituição 
Federal, antolha-se-nos recomendável impulsionar processo legislativo especifico para esse fim 

A instituição da refenda gratificação, no seio da Instituição, viabilizara maior eficiência 
das atividades administrativas, pelo reconhecimento e valonzaçào de desempenhos 
proeminentes, inclusive sem apego a jornadas de trabalho e outras limitações que muitas vezes 
comprometem o satisfatóno rendimento requendo naquelas atividades desenvolvidas pelos 
órgãos específicos como gabinete e assessoramento tecmco 

Ressalte-se que o Mimsténo Público do Estado do Ceará dispõe de dotação orçamentána 
suficiente para absorver o impacto decorrente da vertente lei, não ultrapassando os limites 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
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4|> C O M I S S Ã O D E C O M S T I T U I Ç A O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MATÉRIA: M&n/ s f f & CMP) N". O & /2008. 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em O J / d /2008. 

Depi|iado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LO 521/08 

Mensagem n 0 08/2008 

A Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 

Ceará, atraves da Mensagem n0 08/2008, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei que "Institui, no âmbito do Ministério Público do Estado 

do Ceará, a gratificação de representação de gabinete e dá outras 

providências ." 

Encaminhando a propositura a então Ilustre 

Procuradora Geral de Just iça assevera que 

'Ao Ministério Publico, enquanto função essencial à 
administração da justiça, foi gatantida autonomia administrativa e 
funcional, podendo praticar atos próprios de gestão, incluindo-se a 
iniciativa legislativa de dimensionar sua estrutura e remuneração de 
seus agentes e servidores, para propiciar a desincumbência de seus 
misteres 

No âmbito da política remuneratóna do Estado do 
Ceará, mais precisamente na Lei Estatutária de Regência de seus 
Servidores, há previsão expressa de gratificação de representação de 
gabinete, que, a ngoi, poderia ser estendida aos servidores do 
Mimstei io Publico, em decorrência do que dispõe a Lei 14 043/2007 

Pofém, primando pela autonomia administrativa que 
alude o art 127, §2°, da Constituição Federal, antolha-se-nos 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

x.pastA$> 
n , „ ^ 

recomendável impulsionar processo legislativo específico para esse 
fim 

A instituição da referida gratificação, no seio da 
Instituição, viabilizará maior eficiência das atividades 
administrativas, pelo reconhecimento e valorização de desempenhos 
proeminentes, inclusive sem apego a jornadas de trabalho e outras 
limitações que muitas vezes comprometem o satisfatóno rendimento 
requendo naquelas atividades desenvolvidas pelos órgãos 
especificados como gabinete e assessoramento técnico 

Ressalte-se que o Mimsténo Púbhco do Estado do 
Ceara dispõe de dotação orçamentária suficiente para absorver o 
impacto decorrente da vertente lei, não ultrapassando os limites 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal " 

O projeto em comento, tratando da organização e 

criação de cargos, guarda fundamento no art 135, 1 da Const i tu ição 

Estadual que assim dispõe 

" A r t 135 Ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o ó 
assegurada autonomia f u n c i o n a l , 
a d m i n i s t r a t i t r a e f i n a n c e i r a ̂  
cabendo-lhe, através do P r o c u r a d o r -
G e r a l da Justiça 

I - propor ao Poder Legislativo a 
criação e a extinção dos cargos e 
serviços auxiliares, a fixação dos 
vencimentos dos membros e dos 
servidores de seus órgãos 
a u x i l i a r e s , " 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A Carta Magna Federal determina, por sua vez, 

em seu art 127. § 2o, que "ao Ministério Público é 

assegurada autonomia funcional e administrativa, 

podendo, observado o disposto no art 169, propor 

ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 

cargos e serviços auxiliares, provendo-os por 

concurso público de provas ou de provas e t í t u l o s , 

a política remuneratória e os planos de carreira, a 

lei disporá sobre sua organização e funcionamento " 

No que concerne a política remuneratória, a 

presente proposição encontra-se em perfeita consonância com as 

disposições do art 39, § 1° da Constituição Federal, segundo as quais "a 

fixação dos padrões de vencimentos e dos demais 

componentes do sistema remuneratório observará a 

natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos componentes de cada 

carreira (1), os requisitos para a investidura 

( I I ) , as peculiaridades dos cargos ( I I I ) . " 

Por f i m , embora seja inviável na esfera de um 

parecer ju r íd ico constatar a adequação de despesas financeiras com 

pessoal aos limites t raçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub 

examinen, sendo a mesma fact ível do ponto dc vista ju r íd ico-
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização, uma vez atendidos os requisitos da referida Lei 

Complementar 101/2000 

E o parecer, a consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 08 de dezembro de 2008 

v 
José i^ite Jucã_ 

PROCURADOR 

w ocunusMP" MOHIÍU. aar • c n o j j row«» 

ron* [D. «ei l ' 7 n * o f * . (•uli) VTZIU 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA 

GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 

Especificação 

i 

Quat. 
Valor 

Referência (1) 

Impacto 
Especificação 

i 

Quat. 
Valor 

Referência (1) Mensal Anual 

Gabinete 31 2 000,00 62 000,00 826 460,00 
Órgão de 
Assesssoramento 

7 1 500,00 10 500,00 139 965,00 

Total (A) 72 500,00 966 425,00 

Valor Folha de Pagamento (Nov/2008) (B) 7 448 893,17 -

Valor Total da Folha (A+B) 7 521 393,17 

Receita Corrente Liquida - setembro/2007 a agosto/2008 7 499 383.968 
% do acréscimo da Despesa sobre a RCL 0,01 

Fortaleza, 09 de dezembro de 2008 

~" — ^ C f - • 
J^> 

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora Geral de Justiça 
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MÁRIO DA JUSTIÇA N°185 FORTALEZA, 29 DE SETEMBRO DE 2008 ON-L INE_ 

DESPESA COM PESSOAL 

DFSPE&A BRUTA COM PCSSOAL(l) 

PotoaJ Ativo (•) 

Conlribmçto Palrona) 

Pessoa] tn ativo e Penatonisto Q 

Outra» despesa» dc pessoal decorrem es de contnflos dc tcrccinzaçto (§ 1* do art. 18 da LRF) 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ I a do nrt 19 da LRF) (II) 

IndcnizaçOes por Pernis*&o e Incentivo» a Dcmiaaao Voluntána 

Docorrentes de Decuio Judicial 

h-t Dapea— dc EKCTCIUOS Anlenoret. P) 
Inativos e PensionisUs com Rccinws Vmculados 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL ( f l l ) - (1 11) 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) - (ID H m b) 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECCrTA CORRENTE LIQUIDA - RCL (V) 

% do DESPESA TOI AL COM PESSOAL - DTP «obre a RCL (VI) - (IV/V)« 100 

LIMITE MÁXIMO (mcmos l II e III, «Jt 20 da LRJ~) - <2%> 

LIMITE PRUDÊNCIA! (pOTgrafo único, art 22 da LRF) - <1,90%> 

A 
^ ! 

I N S T K l V ^ E M 
RESTOS A ^ f c A R Q ^ 

N A O ^ - - _ 
PROCESSADOS(b) 

\ 

130 953 495.93 

95 439 594,24 

20 767 020 94 

34 746 880.75 

(31 304 806,37) 

(221 112,50) 

(31 083 693,87) 
119 648689.56 

119 648 689.56 

VALOR 

7 499 383 969 

1,60 

149 987 679,36 

142 488 295 39 

FON 1 h Despesa Siilema Iniegrado de Contabilidade - SIC, RCI - Sl TAZ 
Nola 
(1) NSo considerada a despesa com abono de permanência no valor de RS 1 527 216,64, caratteniada como beneficio dc carater assistencial -
Portana n* 574 dc 30 de agosto de 2007 da Secretaria do Tesouro Nacional - STN 
(2) O SUPSEC deixou de empenhar RS 1 750 986,20 provementei daa receitas previdenciárias do MP/CE (fonte 03 t 04) valor que podena ter 
deduzido no item inativos * pensionistas com recursoi vinculados o que reduzmn o percentual da DTP para 1,57% 
(3) DEA - RS 221 112,50 refere-se á indemaaylo da fónas tufo gozadas cm razão dc exonerarão de Mam bro do MP com amparo no art 220 LC 
n- 75/93 c/c art 80 da Let n" 8 625/93 
(*) Durante o exercício somente as despesas liquidadas sSo consideradas executadas No encerramento do exercício as despesas nAo liquidadas 
Inscnua em restos a pagar n&o processados sâo também consideradas executada* Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 
estão segregadas cm 

n) Déspotas liquidadas COIR ide rada* aquelas em que houve a entrega do matenal ou serviço nos lermos do art 63 da Lei 4 320/64 
b) Despesas empenhadaf mas nfio liquidadas inscnlas em Restos a Pagar nlo processados, consideradas liquidadas no cncerramenlo do exercício 

por força do art 35 inciso II da I ^ i 4 320/64 

Fortaleza, 22 dc setembro de 2008 

MARIA DO PERPFTIJO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora Geral de Justiça 

TERfcSA JACQUELLNE PE MESQUITA CIRÍACO 
Coordenadora da Assessona de Planejamento GI ADYS FURTADO BRASIL 

Diretora Financeira 

20 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 

• D a i HUGUETTE BRAQUEHAIS - Presidente 

• Desa CIZELA MJÍSE5 DA COSTA - Vlce-Presidentc t 
Correjtedora 
• Dra MARIA NAILDE PIM1EIRO NOOUMRA - Juíza dc 
Direito 
• Dr ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO -
Jortata 
• Dr TARCÍSIO BRILHANTE DE HOLANDA - Jurista 
• Dr DANHO I-OMT-NELE SAMPAIO CUNHA - Jolz Federal 
• Dr HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO - Juiz de 
Direito 
• Dra NILCE CU MIA RODRIGUES Procuradora Regional 
Eleitoral 

• Dr JOAQUIM BOAVENTURA FURTADO BONFIM - Secretário 
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diretnzes cumculares nacionais observando-se 
I "A integração da educação ambiental ès disciplinas de modo 
transversal continuo c permanente 
I I A adequação dos programas jn vigentes dc formação de 
educadores 
9 Obngaçflo de Fazer O COMPROMISSARIO se compromete a 
dar continuidade com o devido ngor aos procedimentos necessános à 
efetivação da Lei Municipal 111/2000, art 224 cm especial os mcisos 

Art 224- Constituem procedimentos prejudiciais à utilização do solo 
e á onentação do desenvolvimento físico-l em tonal desejáveis para 
Guaramiranga, e passíveis de sanções 
I Concorrer de qualquer modo, para prejudicar o clima 
da região ou desfigurar a paisagem, cuja penalidade consiste cm multa 
da classe l(uin) c demolição ou restauração 
II Acelerar o processo de erosão de terras, 
comprometendo a estabilidade ou modificando a composição c 
disposição das camadas do solo prejudicando a porosidade 
permeabilidade c inclinação dos planos de cbvagem, cuja penalidade 
consiste cm multa de classe l(um) e restauração,( ) 
X Deixar dc observar as regras relativos ao alinhamento 
laxa de d rea florestada permeabilidade índices de ocupação, c 
afastamentos mínimos gabaritos máximos, usos permitidos nas Zonas 
e Microzonas e áreas pura LS taci onamc nto ou carga c descarga cuja 
penalidade consiste em multa da classe 2 (dois) embargo c demolição", 
10 O presente Termo dc Compromisso dc Ajustamento de Conduta 
não inibe, limita ou veda quaisquer providencias ou medidas de controle 
fiscalização e sancionamenlo 
11 O presente titulo executivo não inibirá nem restringirá» dc forma 
alguma, as açOes de controle momlonuncnlo e fiscalização de qualquer 
órgão publico nem limita ou impede o exercício por clc de suas 
atnbuições legais e regulamentares 
DAS SANCÓES 
12. O descumpnmento dc qualquer das obngações assumidas implicará 
a Mijei çflo do Comprom) mad rto ás medidas judiciam, cabíveis incluindo 
execução especifica na forma esimuióa no parágrafo 6 0 do art. 5 8 da 
U i Federal n " 73 47/85 c incisos U e VII, do an 585 do CPC 
13 O Descumpnmento ou violação dc qualquer dos compromissos oro 
assumidos implicará, a titulo dc cláusula penal, o pagamento dc multa 
diána correspondente RS 1 000 00 (hum mil reais) corrigidos pelo 
IGPM a partir desta data. exigíveis enquanto perdurar a violação sem 
prejuízos da apuração dc responsabilidades em outras esferas 

14. Em caso de descumpnmento das obngações assumidas neste Tenno 
dc Ajustamento de Conduta, o CompromiasArto ficará sujeito ao 
pagamento das multas respectivas, que reverterão para o Fundo Lstadual 
dc Direitos Difusos - FDID com a finalidade de ressarcir a coletividade 
por danos causados aos INTERFSSES DIFUSOS do Estado do Ceará, 
enado pela Lei Complementar n* 46 de 15 de julho de 2004, ou a 
qualquer outro que venha a smedg Io 
15. Os valores das multas deverão ser recolhidos no prazo de 30 (tnma) 
dias a contar do recebimento da notificação em instituição fmanccira 
na Conta 23 291-2 Agência 0008-6 Banco do Brasil 
16. Não sendo efetuado o deposito do valor da multa, sua cobrança sera 
realizada pelo Ministéno Publico com atualizaçâo monetária c juros 
de 1% ao mês sobre o que devena ser depositado 
17 O MINISTÉRIO PLBLICO poderá, diante de novas informações 
ou sc as circunstâncias assim o exigirem promover a rclificaçfio ou 

complementação do presente compromisso determinando outras 
providências que se fizerem necessánas ^ 
DISPOSIÇÕES UNAIS 
18. A revogação total ou parcial, dv quaisquer das normas legais refendas 
neste Termo do Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de oulras, não 
alterara as obngações ora assumida* 
19 Este fermo de Ajustamento de Conduta não inibe ou impede que o 
Coni promitente ixerça suas funções ou prerrogativas constitucionais 
ou infroconslitucionais na defesa do meio ambiente ou du qualquer 
outro direito difuso, coletivo ou individual homogéneo relacionado* 
direta ou indiretamente com o objeto desto Termo 
20 Este Termo de Ajustamento de Conduta vai impresso cm 07 (sete) 
vias dc igual teor, assinadas pelos Promotores dc Justiça acima 
nommados e pelo compromissano com • ciência do Município dc 
Guaramiranga Uma das vias será recebida pelo Compromlisàrio 
neste ato uma será juntada nos Procedimentos Administrativos V 
24405/2006 e 12307/2007 em tramitação na Promotona da Comarca 
dc Guaramiranga, outra permanecerá em pasta arquivada na Promotona 
de JtEtiça de Guaramiranga, outra scra encaminhada ao Centro de Apoio 
Operacional do Meio Ambiente da Procuradoria Geral da Justiça no 
Ceara - CAOMACE outra ao Município dc Guarannninga 

21 Este compromisso de ajustamento produz efeitos a partir da sua 
assmatura e lera efieicia de titulo executivo extrajudicial, na forma do 
art 5" § 6" da U i a 7 347/85 e do art. 585 mc VII, do Código dc 
Processo Civil, ficando a homologação deste Termo de Ajustamento 
de Conduta a cargo do Conselho Supenor do Mimsténo Publico 

Guaramiranga 18 de agosto do 2008 

Compro nut entes 
Alber Castelo Branco 
Promotor de Justiça 
Mana Jaqueline I aut Imo de Souza 
Promotora de Justiça 

Compro mtssano 
Francisco Ilton Cambe Barroso 
Prefeito de Guaramiranga 
Th ales Catunda de Castro 
Procurador Jundico do Município 
lertcs Meyrc Gondim Pinheiro 

Promotora de Justiça 
testemunhas 
Nome 
RG 
Testemunhas 
Nome Thiago lonz Simões Oliveira 
RG 2000010450123 

Cientes 

Sebastião Eduardo Correia 
Vereador Presidente da Camara de Vereadores de Guaramiranga 
Herbert dc Vasconcelos Rocha 
Superintendente da SP MACE 
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O MINISTÉRJO PUBLICO DO FSTADO DO CFARA. em cumpnmenlo às determinações contidas no art 54 combmado com o art 55 alínea a 
e paragrafo 7* da IX. n" 101 dc 04/05/2000 IJCI de Responsabilidade Fiscal toma publico o Relatóno de Gentio Fiscal do 2° quadnmestre de 2008 
penodo de setembro/2007 a agosto/2008 para fins de venfícação do cumpnmento dos limites estabelecidos no refendo diploma legal hortaleza. 22 
de setembro dc 2008 

CSTADO DO CF ARA/M IMSThRIO PUBLICO 
PROCURADORIA O!-RAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE GESTRO PISCAI 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAl 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
SETFMBRO'2007 \ AGOSTO/2008 

RGF ANIXO I (LRF an. 55 inciso 1 alínea a ) 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MATÉRIA ̂ Ak \ & k&L m)».'£Â /2008 

DESIGNO RELATOR SRTDEPUTADO: (Jr^Af^AO^ ^ÂCKA^JÍAA 

Comissão de Justiça, em de Éjl^ fa^^jfjLzL de 2008. 

/ 

Aw8-*aJte^ 
P A R E C E R 

ÁS 

R E/L Â / t O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^AjQWi/c^ 

Comissão de Justiça, em 

ŴLx /ÁWÍ^ 
fcRESIDÊNT^ÃCC 

de 2008. 
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Forta leza, J i de ?,c,. & de 2008 . 
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R E D A Ç Ã O F I N A L D A M E N S A G E M N 0 08/08 M P 

Institui, no âmbito do Ministério Público do Estado do 
Ceará, a Gratificação de Representação dc Gabinete e dá 
outras providências. 

- ÍV 

L 1" J * 1 

v 

- ' V 

- A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

' Art. 1° A.Gratificação de Representação de Gabinete é a Retribuição de serviço pelo 
exercício de atividade funcional em gabinete ou órgão de assessoramento técnico 

" C § i " A Gratificação de Representação de Gabinete poderá ser concedida a servidores do 
Quadro de Pessoal Efetivo e Permanente do Ministério Público do Estado do Ceará, ou a servidores 
cedidos de outros órgãos públicos, com exercício em gabinete ou órgão,de assessoramento tecmco 

, § T Para fins "desta Lei, considera-se gabinete os órgãos de execução ou assessoramento 
^vinculados diretamente à Administração Supenor, bem como aqueles resultantes de desconcentração 
v dãs atividades que lhes são inerentes 

§ 3° Além dos órgãos de assessoramento definidos em lei na estrutura administrativa do 
- Ministéno Publico do Estado do Ceará, cónsideram-se órgãos de assessoramento tecmco, para fins 

,dèsta Lei a aqueles destinados a produção e formulação de politicas institucionais, que propiciem o 
11

 1 aperfeiçoamento das atividades-fim e atmdãdes-meio do Mimsténo Público, instituídos por ato do 
^Procurador-Geral de Justiça * * * 

^ ^ ^ í -Z- ( , § 4* A gratificação de que trata esta Lei poderá ser concedida aos servidores dos órgãos de 
execução de 1° Grau, considerandorse, cumulativamente, a complexidade "e* especialização das 

. j f atividades 
'"V - r Art. V A Gratificação pela Representação de Gabinete quando concedida em razão de 

exercício, em gabinete será devida no valor de R$ 2 000,00 (dois mil reais) e quando concedida em 
razão de exercício em órgão de assessoramento tecmco será devida no valor de R$ 1 500,00 (um mihe 

' _ "quinhentos reais) . / ' ~ 
Art. 3 o Ato mtemo do Procurador-Geral de Justiça disciplinara as condições de concessão 

- - x t j ^ Gratificação de Representação de Gabinete, ficando sujeita à indicação ̂ de seusrespectivos titulares, 
- V j * quando [concedida em'razão do exercício em gabinete 
\ ~ u ' Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput deste* artigo somente poderá ser 

concedida até õJimité de uma gratificação por unidade de gabinete ou lotação 
A r t 4 o A gratificação de que trata estS Lei não será concedida a^servidor ocupante de cargo 

comissionado, .exclusivamente-ou não, nem' será percebida cumulativamente com outras de mesma 
, r ; w , 6̂̂ . - - • - ,K r 

' . . espécie. . - 4 . - ; r ^ \ 
4, J Art. 5o As despesast decorrentes'da" aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 

, , ' -vT- " - I 'i -« . - - • 

. r 

1 -

- t* 

/ - - T-^ orçamentánas consignadas à Procuradona Geral de-Justiça 

, < j : / / . 

. ^ c ^ / ^ ^ v i . ,< 'V 
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CEARÁ" 
'ArL 6 o A-implementação do disposto nesta Lei observará o previsto no art 169 da 

Constituição Federal e as normas pertinentes da I>i Complementar n 0 101, de 4 de maio de 2000 
*̂  Art. T? Esta Lei entra em,vigor na data de sua publicação 

^ * Art. 8* Revogam-se as disposições em contráno 
\ PAÇO DA ASSEMBIÈIA LEGISLATIVA DÓ ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

de dezembro de 20fl8 

PRESIDENTE 
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A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O CENTO E NOVENTA E NOVE 

^ Institui, no âmbito do Ministério Público do Estado do 
Ceara, a Gratificação de Representação de Gabinete e da 

1/0 outras providências 

. 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA & 

D E C R E T A ' 

Art. I o A Gratificação de Repiesentaçao de Gabinete e a retribuição de serviço pelo 
exercício de atividade funcional cm gabinete ou oigão de assessoramento tecmco 

§ 1° A Gratificação dc RenrcsenUç3o de Gabinete poderá ser concedida a seividores do 
Quadro dc Pessoal Etctivo e Pcrmaneme do Ministério Publico do Estado do Ceará ou a servidores 
cedidos de outros órgãos públicos, com exercício em gabinete ou orgao de assessoramento tecmco 

íj V Para fins desta Lei considera-se gabinete os órgãos de execução ou assessoramento 
vinculados diretamente a Administração Superior bem como aqueles resultantes de desconcentração 
das atividades que lhes são mcientes 

§ 3o Alem dos órgãos de assessoramento definidos em lei na estrutura administrativa do 
Ministério Publico do Eslado do Ceara consideram-se órgãos dc assessoramento técnico para fins 
desta Lei aqueles destinados a produção e formulação de politicas institucionais que propiciem o 
aperfeiçoamento das alividades-fim e atividades-meio do Ministério Publico, instituídos por ato do 
Procurador-Geial de Justiça 

§ 4° A gratificação de que tia ta esta Lei poderá ser concedida aos semdores dos órgãos de 
execução dc I o Grau considerando-se cumulativamente a complexidade e especialização das 
atividades 

Art 2o A Gratificação pela Repiesentaçao de Gabinete quando concedida em razão de 
exercício em gabinete sera devida no valor de R$ 2 000 00 (dois mil reais) e quando concedida em 
razão de exercício em orgao de assessoramento tecmco sera devida no \alor de RS 1 500 00 (um mil e 
quinhentos reais) 

Art 3o Aio interno do Procurador-Geial de lustiça disciplinara as condições de concessão 
da Gratificação de Representação de Gabinete ficando sujeita a indicação de seus respectivos titulares 
quando concedida em razào do exercício em gabinete 

Paragrafo umeo A gratificação de que trata o caput deste artigo somente poderá ser 
concedida ate o limite de uma giatificaçao por unidade de gabinete ou lotação 

Art 4o A gratificação de que trata esta Lei não sera concedida a seividoi ocupante de cargo 
comissionado exclusixamente ou não nem scia peicebida cumulativamente com outras de mesma 
espécie 

Art 5o As despesas deconentes da apheação dcsLa Lei coireião a conta das dotações 
orçamentarias consignadas a Procuradoria Gcial de lustiça 

1 y Art 6° A implementação do disposto nesta Lei observara o previsto no art 169 da 
Constituição Fedeial e as normas pertinentes da Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio eje 2000 

Art T Fsta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

V 
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Art 8o Revogam-se as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza X 

de dezembro de 2008 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSE ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETARIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECREI ARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 0 SECRETARIO 
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